
Aviso de Dispensa Eletrônica N° 009/2024

(Processon°009/2024)

Torna-se público que à Associação de Apoio da Escola Municipal Bernardo Say�o realizará Dispensa Eletrônica, para os

serviços com base nos termos da Lei n 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

1.1. 0objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitaç�o,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa e seus anexos.

1.2. A contratação será realizada através de 1 item,em conforme coma relação abaixo.

Unidade de
EspecificaçãoItem Fornecimento Quantidade

(U.F)

Contratação de empresa para a construção de uma base aonde será instalado o
1 SÇ 1,000

playground das crianças, nas Escola Municipal Bernardo Sayão.

2 MT 3,000
AREIA LAVADA- areia cujos grãos apresentam diâmetros que variam de 0,05

milimetrose 0,42 milimetros

3 PCT 7,000
CIMENTO 50 KG - CP I-E-32 - FABRICAÇÃO E INSPEÇÃO CONFORMENBR

16697:2018.

4 MT 3,000 PEDRISCO dimensões de 4,8mm a 9,5 mm)

TIJOLO CERÅMICA COM 8(01TO) FUROS: PARA USO COMO COMPONENTEDE

5 UNID 100,000 PAREDES DE FECHAMENTO OU VEDAÇÃO EM CONSTRUÇÓES OU

REFORMAS.

6 MT 3,000 CASCALHO IN NATURE

1.3. Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço: Av. Barnardo Sayão, Santaninha, na sede da Escola Municipal

Bernardo Sayão em Paraiso do Tocantinas-TO;

1.4. A proposta comercial deverá conter a descrição detalhada do produto e, se possível imagens para melhor avaliação por

parte da �rea Técnica.

1.5. Serviço inferior ao indicado pelo orgão contratante serão prontamente recusados.

1.6. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto,

1.7.

optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

Em caso de diverg�nia entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que

1.8.

compõemo procesSo, prevalecerá as informações deste aviso.

1.9.

Deverá ser emitida nota fiscal de venda, em confornmidade com a Nota de Empenho que será emitida.

O critériode julgamento adotado será o de menor preço, observadas asexigências contidas neste Aviso de Contrataç�o Direta

eseus Anexos quanto às especificações doobjeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. Aparticipaçáo na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do

Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

21.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manualdo Sistema de Dispensa Eletrônica,

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

21.2. Ofornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

porseu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendoao provedor do Sistema ou ao órgão entidade

promotor do procedimentoa responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,ainda que

por terceirosnão autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa oujudicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autordo anteprojeto, do projeto básico oudo projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contrataçäo

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;



3.

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, Ou empresa daqual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, economica, financeira, trabalhista ou civilcom

dinigente do ôrg�o ou entidade contratanteou com agente público quedesempenhefunção na licitação ou atue

na fiscalização ou na gest�o do contrato, ou quedeles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n 6.404, de15 de dezembro de 1976.

concorrendo entre s;

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçõesanálogas às de escravo oupor contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislaçãotrabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

22.3.2. aplica-se o disposto na alínea 'c também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou

juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

oucoligada, desde quedevidamente comprovado o ilicitoou a utlização fraudulenta dapersonalidade jurídica

do fornecedor;

INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial,naforma

deste item.

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição doobjeto ofertado, a marca do produto, quando for ocaso, eo preço,

até a datae o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estar�o ínclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tritbutários,

comerciais e quaisquer outros que íncidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser�o de exclusiva responsabilidade do

fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

3.4. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores N�O poderào retirá- la, substitui-la ou modificá-la;

3.5. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,assinalar "sim" ou não"em campo próprio

do sistema eletrônico,às seguintes declarações:

3.5.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habiltação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrèncias

posteriores;

3.5.2. que Cumpre os requisitos estabelecidos noartigo 3* da Lei Complementar n° 123,de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.52.1. aassinalação do campo "não" apenas produziráo efeito de o fornecedornãoter direito aotratamento favorecido

previsto na Lei Complementar n 123,de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa.



3.53. que està ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.54. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmese

verdadeiras:

3.5.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.5.6. que não empregamenorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condiç�o de aprendiz, nos termos do artigo7°, XXX\Il,da Constituição;

4. FASE DELANCES

4.1. A sessão pública serå automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente

por meio dosistema eletrônico, sendo encerrado no horårio de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por melo de sistema eletrônico,

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O formecedor somente poderå oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.0 formecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde

que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sisterna, sendo tais lances definidos como lances

intermediários para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

44. Havendolances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Casoo fornecedor não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os formecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o

ordenamento e divulgaç�o dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1.0 enceramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horårio indicado, sem qualquer

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será veriíficada a conformidade da proposta classíficadaem primeiro lugarquanto àadequação

5.2.

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçåo, podera haver a negociaç�o de

condições mals vantajosas.

521. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Admínistração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,respeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximodefinido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletrônica.

5.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares,

adequada ao último lance.

54. O prazo de validade da proposta não serå inferior a 09 meses, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 5.5.1.contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer ås especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação:

5.5.4. não tivererm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desdeque insanâvel.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o

objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simblicos,

irrisórios oude valor zero, incompativejs com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecivos

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem



a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração. 5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho

vigentes.

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

58. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaç�o da proposta. A planilha poderi ser

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que näo haja majoração do preço.

5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo selimita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendonecessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat'a novadata e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciarå a fase de habiltaç�o, observadoo disposto neste Aviso

de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os docurmentos a serem exigidos para fins de habiltação constam do ANEXO I -DOCUMENTAÇÃOEXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso eserão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confimação daqueles

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor serå convocado a encaminhá-los, em formato

digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentaçao dos documentos

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.

64 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento

diferenciado previstos na Lel Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a)da prova de inscrição nos cadastros

de contríbuintes estaduale municipale(b) da apresentação do balanço patrimonlale das demonstrações contábeis do ultimo

exercício.

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente 0s documentos exigidos, a sessåo será suspensa, sendo informada a

nova data e horário para a sua continudade.

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua hablitaçâo, seja por não apresentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contrataçáo Direta,

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender ås exigências para a habilitação, o ôrgão ou entidade examinarå aproposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de hablitação

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habiltação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, cas0 se conclua pela contratação, sera firmado emitido instrumento

equivalente (Nota de Empenho).

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias,contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento

equivalente (Nota de Enpenho), sob pena de decair do direito åcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso

de Contratação Direta.

7.2.1.0 prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1(uma)vez,

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

73.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei

n° 14.133, de 2021:

7.3.2. a contratada se víncula àsua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos,

73.3. acontratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lel n°14.133/21



e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n
14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. darcausa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar deentregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justíficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar dedlaração falsa durante a dispensa

eletrônica ou a execuç�o do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônicaou praticar ato fraudulento naexecução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

81.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,a declaração falsa quanto às condições de participaç�o,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarå sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a
Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por

qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12:

c) Impedimento de licitare contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (très) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de

Contrataç�o Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaraç�o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no àmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativOS, pelo prazo minimo de3(três)anos emâximode

6(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave,

8.3. Naaplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e agravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração P�blica;

8.3.5. a implantação Ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.



8.4.
Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido

pela Administraç�o aocontatado, alkm da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ouserá cobrada

judicialmente.

8.5. A aplicaç�o das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hip�tese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6.
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7.
A aplicação de qualquer das penaldades previstas realzar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditórioea ampla defesa ao fornecedorladjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lel n° 14.133, de 2021, e subsidlarlamente na Lei n° 9.784, de 1999.

9. DASDISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.
Oprocedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações Públicas

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas,

por mensagem eletrönica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2.
No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Administração poder�:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

922. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,e desde queatendidas às condições de habilitação

exigidas.

9,22.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conformeo caso.

9.3.
As providências dos subitens 9,2,1 e 9.2.2 acima poderão ser utlizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste

deste Aviso de Contratação Direta, deverå ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçåo na respectiva

notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, fcando responsável pelo ônus decorente da perda do negôcio

diante da inobservância de quaisquer mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão seráautomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observar�o o horàrio de

Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sisterma e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da hablitaç�o, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substància das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e

acessivel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contralaç�o Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliaç�o

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade ea segurança da contratação.

9.10.
Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaç�o de suas propostas ea Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.

9.11. Dasessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.



ANEXOI-DOCUMENTAÇÃOEXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Habilitação juridica:

no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, CUja

aceitaç�o ficarå condicionada àverificação da autenticidade no sito www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sedea matriz, no caso de ser

o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das PessoasJuridicas do local de sua sede, acompanhada

de prova da indicação dos seus administradores;

decreto de autorização, em setratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País:

No casode agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf-DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela

Secretaria Especial de Agricultura Famillar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, $2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifco do INSS- CEl, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa

fisica, nos termos da Instrução Normativa RFBn. 971, de 2009 (arts.17 a 19e165).

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

prova de inscriç�o no Cadastro Nacional de PessoasJuridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso:

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certid�o expedida conjuntamente pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),referente a todos os eréditos trbutáics

federais eàDívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva

com efeito de negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1°
de maiode 1943;

prova de reqularidade com a Fazenda Estadual elouMunicipal do domicilio ou sededo fornecedor, relativa àatividade emcujo exercicio

contrata ou concorre:


